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resumo O artigo analisa a valorização e a mercantilização da água doce. Se um conceito restrito de mercantilização é 
aplicado, a maior parte da água do planeta permanece não mercantilizada devido ao caráter lento e fragmentado do processo 
de racionalização de controle da água e de sua gestão. Particularmente, o processo envolvido na valorização da água é 
fortemente afetado pela persistência de certos pressupostos, como de que a água (e a natureza de um modo geral) não tem 
valor pré-econômico ou pré-social, ou que o volume de água doce disponível para os seres humanos é ilimitado e que a água 
tem o poder também ilimitado de autopurificação, ou que a água não é mais que um recurso de que os humanos podem se 
valer à vontade. O artigo argumenta que o controle da água e as atividades correlatas de gestão na maioria dos países não 
conseguem alcançar níveis de calculabilidade e de previsibilidade próprios dos processos capitalistas de mercantilização. 

palavras-chave Mercantilização. Ambiente. Água doce. Incomensurabilidade. Racionalização. 

abstract The article examines the valuation and commodification of freshwater. It argues that if a conceptually restricted 
concept of commodification is applied most water in the planet remains un-commodified owing to slow and fragmentary 
character of the rationalization process in water control and management activities. In particular, the process involved in the 
valuation of water remains marred by protracted assumptions such as that water (and Nature more generally) has no pre-
economic or pre-social value, that the amount of freshwater available to humans is endless and self-purifying, and that water 
is no more than a resource for humans to use at will. The article argues that water control and management activities in most 
countries fail to reach levels of calculability and predictability characteristic of capitalist commodification processes.
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Em 2008, uma empresa comercial denominada Makhena divulgou na internet 

a seguinte propaganda: “venda de água doce em grandes volumes – comer-

cializa-se água doce de rios” (MAKHENA, 2008). A propaganda oferecia a remessa 

de “água doce natural e não tratada de rios de planícies da Argentina, [...] entre 

60.000 e 70.000 toneladas por embarque para consumo, irrigação e potabiliza-

ção etc.” (MAKHENA, 2008). O comercial despertou a atenção de pesquisadores e 

políticos da Argentina e deflagrou uma investigação pelas autoridades das ativida-

des de exploração comercial da água nos rios da Prata e Paraná. Descobriram que 

tentativas semelhantes haviam sido realizadas na década de 1980, que este tipo 

de empreendimento não estava sujeito a regulação, e que, portanto, em princípio, 

não poderia ser considerado ilegal uma vez que havia uma lacuna na legislação a 

esse respeito. A maior preocupação na época parecia ser a necessidade de regula-

mentação daquilo que poderia se tornar um novo tipo de negócio e não o impacto 

ambiental que níveis potencialmente altos e não regulados de extração de água doce 

poderiam exercer sobre os ecossistemas fluviais. No entanto, a iniciativa desen-

cadeou uma série de questões para as quais, em princípio, não haveria respostas 

claras. Quem deveria ser responsável pela regulação da extração comercial de água 

fluvial? A atividade seria sujeita a tributação ou a alguma taxa de extração? Quais os 

critérios a serem utilizados para estimar o valor desses encargos assim como para 

definir o que precisamente deveria ser objeto de encargo? Quem teria os direitos 

de propriedade para impor tais tributações ou taxas? Que tipo de instituição deveria 

assumir a responsabilidade? Por fim, Makhena afirmou que, embora compradores 

potenciais da Argélia, Israel, Espanha, Tanzânia e algumas ilhas caribenhas tives-

sem demonstrado interesse em encomendar volumes de água doce a granel, eles 

não puderam garantir qualquer transação devido aos custos proibitivos da remessa 

da carga ( LATIN AMERICAN HERALD TRIBUNE, 2011). A essa altura, na pro-

víncia de Santa Fé rio acima, especialistas já haviam solicitado ao Congresso local 

que fosse iniciada uma investigação a respeito das alegações de que embarcações 
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não controladas estariam retirando água do Rio Paraná para venda, mas o caso foi 

 posteriormente rejeitado pelas autoridades (ORSOLINI, 2011).

Essas iniciativas não são originais nem excepcionais. Na verdade, a remessa co-

mercial de água doce a granel (inclusive o transporte de icebergs por longas distâncias) 

já tem sido praticada por algum tempo, e a viabilidade técnica e comercial de aumen-

to dessas atividades continua em discussão (e.g. GLOBAL WATER INTELLIGENCE, 

2006; SPANDONIDE, 2009). A importância do assunto não deveria ser subestimada 

como sugerido pelo fato de que, em maio de 2010, após uma longa década de debates 

políticos, a Câmara dos Comuns do Canadá finalmente aprovou o Projeto de Lei C-26, 

banindo as exportações de quantidade massiva de água doce a granel do país. Embo-

ra o principal argumento utilizado para justificar a proibição canadense de exporta-

ções de água doce a granel tenha sido tecnicamente baseado em questões de proteção 

ambiental, preocupações com as implicações da permissão de que volumes de água 

doce a granel se tornassem uma mercadoria no contexto do Acordo de Livre Mercado 

 Norte-Americano com os Estados Unidos e México aparentemente foram a maior razão 

da decisão tomada (CANADA DEPARTMENT OF ENVIRONMENT, 2010; HOUSE OF 

COMMONS OF CANADA, 2010; QUINN, 2007). No entanto, o artigo versa não sobre 

empreendimentos de venda de água 

doce a granel, mais é uma tentativa 

de esclarecer alguns aspectos dos 

longos e históricos processos 

de valorização e mercantiliza-

ção dos “recursos naturais”, 

com ênfase no caso da água doce.1 Este 

é um tópico relevante como é já su-

gerido pela importância que os interesses financeiros globais parecem associar à água 

doce como a “nova commodity”, a “próxima commodity”, a “commodity estratégica”, ou 

simplesmente a “próxima fortuna” (DUGAN; FISHER, 2006; GEMAN; KANYINDA, 

2007; HUDSON, 2007; LEWIS; SMITH, 2007; ROYAL BANK OF SCOTLAND, 2008).

Meu principal argumento é de que a frequente noção de que a água já se have-

ria tornado uma mercadoria teria uma correspondência empírica relativamente fra-

ca em termos globais. É essa a questão que sustento, pois o incessante processo de 

 1.  A água doce participa 
com aproximadamente 2,5% 
do total de águas do planeta, 
e somente uma pequena 
fração dela está disponível 
para consumo humano.
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desdobramento da mercantilização capitalista da água é, ao mesmo tempo,  incompleto, 
 altamente fragmentado e em grande medida embrionário quando comparado aos avan-

ços realizados, por exemplo, pela mercantilização de outros “recursos naturais”, incluin-

do o próprio corpo humano (ver, entre outras discussões sobre o assunto:  ALMELING, 

2007; SEALE; CAVERS; DIXON-WOODS, 2006; MARTINS, 1996; 1998a, b). Assim, 

apesar das recorrentes referências na literatura à “mercantilização da água”, eu gostaria 

de discutir que, se usamos um conceito teoricamente restrito de “mercantilização”, en-

tão a maior parte da água do mundo, e não somente a água doce, permanece não mer-

cantilizada.2 Se esse argumento é válido, pode-se dizer ainda que, entre outras razões, 

o fato de a maior parte da água no planeta permanecer não mercantilizada tem relação 

com os desafios ainda intransponíveis com que se depara o processo de racionalização 

nas interações entre os seres humanos e a hidrosfera. Para embasar este argumento, 

examino os atuais debates e evidências a respeito da valorização e da mercantilização 

capitalista da água. Discuto que esses processos ainda enfrentam grandes obstáculos, 

inclusive formas disseminadas e diversificadas de resistência social à invasão das rela-

ções sociais capitalistas nas atividades de controle e administração das águas, mesmo 

nos territórios capitalistas mais consolidados. As dificuldades encontradas por aqueles 

que tentam desenvolver um novo negócio exportando água doce a granel na Argentina 

e no Canadá discutidas anteriormente ilustram o tema. 

Divido este artigo em duas partes principais. A primeira parte discute o pro-

cesso da mercantilização capitalista da água, enquanto a segunda se refere ao pro-

blema da valorização da água e analisa os paradigmas dominantes que reduzem 

as funções e valores multidimensionais da água ao papel de um mero fator no 

desenvolvimento humano.

A água como mercadoria e a mercantilização 
da água

A venda de água com fins lucrativos tem uma longa história demonstrada, por 

exemplo, pelo fato de que antigas sociedades do Oriente Médio implantavam regras 

para a justa alocação das fontes de água e proteção a segmentos vulneráveis da popu-

 2.  A óbvia exceção à regra 
é a comercialização de água 
engarrafada, que agora está 

bem estabelecida no mundo 
inteiro e tem sido denomi-

nada por alguns a “com-
modity pura” (WILK, 2006; 
ver também OPEL, 1999). 
Por razões de espaço, não 
abordei em detalhe o caso 
da privatização de serviços 

de saneamento, que é objeto 
de uma literatura específica 

(e.g. BAKKER, 2004; 2010; 
CASTRO, 2008; 2010; GOL-

DMAN, 2007; LAURIE, 2007; 
SCHORR, 2006; SWYNGE-

DOUW, 2005).
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lação expostos àqueles que exploravam os mananciais comercialmente. Estas regras 

 incluíam a proibição de venda de água em casos de usos essenciais para as comunida-

des, o Direito à Sede para salvaguardar o acesso à água para consumo dos seres huma-

nos e animais, e o princípio de que não se pode negar acesso à água para uso humano 

essencial a ninguém (CAPONERA, 1954; CIVIC, 1998; HIRSCH, 1959). Na prática, as 

relações sociais desenvolvidas em torno da circulação de água para uso humano essen-

cial se substanciaram em diferentes formas, entre elas como mercadoria, como dádiva, 

e como direito coletivo desde tempos imemoriais (em debates mais recentes acerca da 

relação entre as noções de dádiva e de mercadoria, ver, por exemplo, CASTREE, 2003; 

GODDARD, 2000; LAPAVITSAS, 2004). Os princípios resultantes sobreviveram até 

hoje e, exemplarmente, pode-se verificar suas expressões concretas em cidades con-

temporâneas como o Cairo, onde as pessoas deixam seu zir, jarros de barro contendo 

água para beber, do lado de fora de suas casas para uso gratuito de transeuntes seden-

tos (para uma discussão sobre a relevância contemporânea desses princípios no Norte 

da África e Oriente Médio, ler SALZMAN, 2005; WOLF, 2000).

É interessante notar que empresas contemporâneas que comercializam produtos 

por meio de máquinas automáticas, inclusive água, têm argumentado como publici-

dade que a venda de água por meio de máquinas origina-se de uma invenção atribuída 

ao matemático e engenheiro grego Heron de Alexandria (ca. 10-70 d.C.): uma máqui-

na vendedora de água benta operada por moedas no interior de templos (VENDING 

MACHINE BUSINESS, 2009). Embora pareça que a invenção de Heron tenha sido 

projetada para evitar o desperdício de água benta por fiéis mais incautos e não para 

vender água com fins lucrativos (HUMPHREYS apud JAFFE, 2006), ela parece ha-

ver atraído grande atenção entre os empreendedores contemporâneos interessados 

na mercantilização da água. Além disso, parece que a venda de água foi dissemina-

da na maioria das sociedades como induzem comprovadamente a crer cenários tão 

díspares quanto o antigo Oriente Médio (CAPONERA, 1954), Tenochtitlan, a capital 

do império asteca pré-conquista (CORTÉS, 1520), cidades medievais europeias como 

a Londres do século XIV (SHEPPARD, 1998; SISLEY, 1899) ou a Lisboa do século 

XVI (RAMOS TINHORÃO, 1997), a Paris pré-revolucionária (GOUBERT, 1986), as 

cidades coloniais da Ibero-América, como Buenos Aires (HERZ, 1979), a Cidade do 

México (LLAMAS FERNÁNDEZ, 1991), Rio de Janeiro (SOARES, 1988) e São Pau-
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lo (SANT’ANNA, 2007), ou os centros urbanos do mundo islâmico (GRAN, 1999).  

Em suma, o processo de mercantilização da água, compreendido como a venda priva-

da de água com fins lucrativos, notadamente para o emprego básico humano, é pelo 

menos tão antigo quanto a história escrita.

No entanto, é preciso distinguir as commodities da água e a mercantilização ca-

pitalista da água. A esse respeito, os conceitos de commodity e mercantilização são 

frequentemente empregados tanto nos trabalhos acadêmicos quanto não acadêmicos 

sobre o tema, não raro com significados divergentes e potencialmente contraditórios 

( CASTREE, 2003). Exemplos incluem recen-

tes obras acadêmicas que tecem uma críti-

ca às políticas de mercantilização da água, 

como a de Karen Bakker, An Uncooperative 

 Commodity (BAKKER, 2004), a de  McDonald e 

 Ruiters, The Age of  Commodity ( McDONALD; 

RUITERS 2004), e referências à indústria 

de água engarrafada como um “puro” 

exemplo da mercantilização da natureza (OPEL, 1999; 

WILK, 2006). Além disso, há ainda o Segundo Relatório Mundial da Água da UNES-

CO, em que os serviços de água encanada e esgotamento sanitário são classificados co-

mo “mercadorias” (United Nations Educational Scientific and Cultural Organization, 

World Water Assessment Programme [UNESCO – WWAP], 2006, p. 409), artigos de 

consultores de investimento globais que alertam seus clientes a respeito do potencial 

das “futuras commodities de água” (LEWIS;  SMITH 2007), e, evidentemente, o abun-

dante trabalho dos movimentos sociais e outros atores sociais opositores da mercan-

tilização da água em defesa dos direitos do cidadão, da comunidade, do ser humano e 

da Natureza (ver, por exemplo, BOND, 2004).

Todavia, mesmo num sentido mais amplo, o conceito de mercadoria originalmen-

te definido por Marx como a articulação do valor de uso e do valor de troca na pro-

dução generalizada dos valores sociais de uso que caracteriza o modo capitalista de 

produção (MARX, 1974, p. 48) somente seria aplicável a um universo relativamente 

restrito de usos da água doce num sentido mais estrito. Sem dúvida alguma, a água 

tem uma diversidade de valores de uso para os seres humanos, e esse fato pode ser cor-
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roborado com relação ao desenvolvimento de relações sociais de produção e troca de  

mercadorias baseadas na água, inclusive as diferentes formas de venda de água nas 

ruas para satisfazer as necessidades humanas essenciais que se verificam na maioria 

das sociedades. No entanto, até que ponto essas formas tão diversificadas de uso da 

água podem ser analisadas como exemplos de mercantilização em seu sentido mais 

estrito é uma questão que precisa ser analisada cuidadosamente. Particularmente, 

o conceito de mercantilização capitalista pressupõe o conceito de propriedade priva-

da, ou seja, o direito dos proprietários privados a trocar seus produtos no mercado.  

Há uma necessidade de se reter a distinção conceitual entre troca em geral e a forma 

particular de troca que caracteriza o modo mercantil de produção: a troca generalizada 

entre proprietários privados, com fins lucrativos, de produtos no mercado. 

Nesse sentido, as formas de propriedade privada associadas à água, mesmo até hoje, 

foram, na maioria das vezes e com raras exceções, vinculadas ao direito de uso da água 

(para uso próprio ou para outros fins, inclusive de natureza produtiva), e não no sentido 

de trocar a água como uma mercadoria que é propriedade privada e que circula num 

mercado genuinamente capitalista. É verdade que há exemplos históricos e contempo-

râneos de “mercados de água” em todo o mundo, tais como os mercados de neve desen-

volvidos na costa semiárida a leste da Espanha (MALLOL FERRÁNDIZ, 1989), os mer-

cados de irrigação por água subterrânea nas Ilhas Canárias (AGUILERA KLINK, 2002; 

MACÍAS HERNÁNDEZ, 1990), Índia, Bangladesh ou Paquistão (MEINZEN- DICK, 

2000; SADEQUE, 2000), ou os chamados mercados “maduros” ou “estabelecidos” de 

água na região sul da Austrália, Chile ou partes dos Estados Unidos como referido a 

seguir, embora devamos fazer uma advertência importante no que se refere ao verdadei-

ro significado de “mercados” neste contexto. Até que ponto as trocas realizadas nesses 

“mercados de água” são resultado de transações livres e espontâneas entre proprietários 

de direitos de propriedade sobre produtos da água em um processo de intercâmbio 

mercantil é uma questão que requer cuidadosa análise. Como sugerido pelas conclusões 

de um recente estudo que simpatiza com a implementação de políticas mercantis de ad-

ministração da água que examinara exemplos contemporâneos de “mercados de água”,

[...] Resultados eficientes de mercado só serão realizados em determinadas condições, 

tais como: um eficiente fluxo de informações de mercado, por exemplo, preço, de-

manda e fornecimento; direitos de propriedade seguros; facilitadores de mercado efi-
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cientes, e um esforço de pesquisa suficiente. Provavelmente o melhor exemplo de um 

mercado tão  eficiente é o mercado de ações. Todavia, os mercados de água são despro-

vidos da maioria dessas características muito em função da natureza do recurso e do 

local do mercado, e, portanto, fadados a falhas de mercado. (BJORNLUND; MCKAY, 

2002, p. 788)

De forma semelhante, Kaiser e Philips concluíram, no que se refere ao caso 

dos chamados mercados de transferência de água no Texas da atualidade, que, “na 

realidade, as transferências de água mais parecem negociações diplomáticas do 

que simples transações de mercadorias” (KAISER; PHILLIPS, 1998, p. 429-430). 

Estudos de mercados de água induzidos por políticas no Chile, que se transforma-

ram num modelo de grande influência implementado em muitos outros países 

desde a década de 1990, também expuseram as falhas e mitos da pressuposição de 

que eles são realmente mercados capitalistas de água funcionais (DOUROJEANNI; 

JOURAVLEV, 1999; BAUER, 2004). Estes exemplos são muito relevantes porque 

os mercados de água australianos, chilenos e americanos acima mencionados são 

os principais casos recorrentemente discutidos na literatura dominante para apoiar 

a administração e alocação de água por meio de “mercados”. Entretanto, as evidên-

cias apontam que, em termos estritos, a troca generalizada de água como mercado-

ria em mercados genuinamente capitalistas é bastante rara. Por esta e outras razões 

a serem discutidas a seguir, é importante não se partir do pressuposto de que, uma 

vez que as atividades de controle, alocação e administração de água no mundo 

inteiro estão cada vez mais engolfadas de uma maneira ou de outra pela dinâmica 

do processo de mercantilização capitalista, então a água em si já se tornou uma 

mercadoria em seu sentido mais estrito. 

A água e o processo de racionalização: 
valorização e mercantilização

Embora muitos elementos do processo de racionalização, dentre os quais se 

destacam a valorização e a mercantilização, não sejam exclusividade da experiên-

cia ocidental (e.g. GRAN, 1999; HOBSON, 2004; POMERANZ, 2000), foram as 
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formas de desenvolvimento capitalista criadas no Ocidente as que vieram para do-

minar o sistema mundial nos últimos séculos. Neste contexto, o caso da água co-

locou imensos obstáculos ao avanço desses processos, que, segundo as percepções 

clássicas de Max Weber, são afirmados na crescente calculabilidade e previsibilidade 

da vida que tornam possível o controle humano do mundo (WEBER, 1946a, p. 139; 

1946b, p. 215). De acordo com Weber,  previsibilidade são baseadas em conheci-

mento preciso e na subordinação e, afinal, no deslocamento de conhecimento e de 

sistemas de valores preexistentes (supersticioso, mítico, religioso etc.) pelas formas 

de organização e ação sociais características do capitalismo ocidental, em especial a 

produção e circulação capitalista de mercadorias. A esse respeito, pode-se discutir 

que, fundamentalmente, e a despeito dos avanços altamente sofisticados da ciência 

e tecnologia da água, em pleno século XXI a relação entre os humanos e a água se 

furta, em grande parte, ao processo de racionalização, até mesmo nos principais 

territórios da racionalidade capitalista (STRANG, 2004; 2005).

Isso pode ser ilustrado por uma recente declaração veiculada pelo Terceiro Rela-

tório Mundial da Água da UNESCO com referência à natureza fragmentada, incom-

pleta e até mesmo suspeita do conhecimento que a maioria dos países têm da água 

nos seus territórios:

Poucos países têm conhecimento de quanta água está sendo utilizada e para quais propó-

sitos, a quantidade e qualidade da água disponível e o que pode ser retirado sem graves 

consequências ambientais, e quanto está sendo investido em administração e infraes-

trutura hídrica. A despeito da disponibilidade de sensoriamento remoto e tecnologias 

de sistemas de informação geográfica que podem simplificar o monitoramento e os re-

latórios, e apesar da crescente necessidade de tal informação num mundo cada vez mais 

complexo e que sofre rápidas alterações, sabe-se cada vez menos a cada década que passa. 

(UNESCO – WWAP, 2009, p. xi)

Acrescente-se a isso que o conhecimento fragmentado e incompleto a respei-

to da água estende-se ao tema 

crucial da propriedade da 

água, sua regulação e sua 

administração. A quase to-

tal falta de conhecimento de 

questões tais como quem possui 
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qual água, ou quanta água é extraída quando, onde e por quem e para que fins em 

vastas extensões de território, quando não em países inteiros, expõe algumas das 

fragilidades do argumento de que a água já se tornou uma mercadoria. A calculabi-

lidade e a  previsibilidade são raramente estimadas na maioria das áreas de controle 

e administração da água, mesmo nos territórios das economias capitalistas avan-

çadas. Este fato é especialmente fundamentado quando considerada a estreita rela-

ção entre o processo de mercantilização e de racionalização da propriedade incor-

porado no desenvolvimento dos direitos de propriedade privada claros e seguros 

que constituem a fundação dos mercados capitalistas de mercadorias. Com relação 

a isso, as sociedades humanas desenvolveram relações de propriedade baseadas na 

diversidade de formas da propriedade coletiva, sendo a água um exemplo funda-

mental. Não houve mudanças substanciais desde que North e Thomas discutiram 

que a lentíssima conversão de formas de propriedade coletivas do ar, florestas, água 

e outros recursos em formas privadas, comerciáveis – que, para eles, é principal-

mente devida ao subdesenvolvimento institucional e tecnológico – continua sendo 

o grande obstáculo para uma maior expansão do capitalismo ocidental (NORTH; 

THOMAS, 1973, p. 1-8, 91-101). Apesar dos grandes esforços mundiais desde o fim 

da década de 1980 no sentido de acelerar a racionalização capitalista das “águas 

comuns” do planeta por meio de massivos programas de privatização que incluíam 

a criação de direitos privados de água e “mercados de água”,3 o progresso tem sido 

extremamente modesto devido, não em pequena medida, à oposição social e polí-

tica à dita aceleração da invasão capitalista dos bens comuns (e.g. BAKKER, 2010; 

 CASTRO, 2008;  GOLDMAN, 1998; MCCARTHY, 2005;  SWYNGEDOUW, 2005; 

URS;  WHITELL, 2009).

A partir de outra perspectiva, o ritmo do processo de racionalização com relação às 

águas mundiais permanece incerto também em outros aspectos fundamentais, o que 

se reflete, entre outras questões, no fato de que, em pleno século XXI, ainda somos 

incapazes de responder a questões muito básicas como: Qual é o valor da água? Qual 

é a origem de seu valor? Qual é a natureza (econômica, social, política etc.) do valor ou 

valores que reconhecemos para a água e para bens e serviços baseados na água? De que 

forma são identificados e medidos ditos valores? É possível medi-los? O que deve ser 

incluído no “custo” da água e dos bens e serviços baseados na água? O “custo” é um cus-

3.  Nas palavras de um 
ex-funcionário das Nações 

Unidas e entusiasmado 
defensor da privatização da 

água: “o ato mais significati-
vo da privatização pode ser 
a concessão de direitos de 

propriedade da água” (LEE, 
1999, p. 93).
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to para quem, especificamente? Por quê? As múltiplas funções 

da água como componente fundamental da biosfera impuseram 

grandes desafios aos processos de valorização e mercantilização 

a longo prazo em diferentes sociedades.

Nesse sentido, a abordagem de valores (e custos) da água 

na literatura especializada limita-se normalmente à dimensão 

econômica do problema que, por sua vez, é frequentemente 

reduzida à subdimensão do mercado. A despeito do crescente 

reconhecimento retórico da alta complexidade envolvida na es-

timativa do valor da água na literatura, na prática, os argumen-

tos e instrumentos propostos seguem reproduzindo um núme-

ro de pressupostos reducionistas e basicamente economicistas 

que informam as abordagens prevalecentes da administração e 

governo da água. 

O valor da água
Recentemente, uma rica literatura que compreende uma 

grande variedade de áreas disciplinares tem sido publicada, dis-

correndo sobre os valores e a valorização da água havendo certo 

consenso de que os valores da água são multidimensionais, pos-

suem vários níveis e até mesmo que esses valores são, muitas 

vezes, incomensuráveis.4 Por exemplo, um recente relatório so-

bre o estado mundial da água afirmou que:

Na qualidade de elemento vital físico, emocional e cultural, a 

água precisa ser considerada algo além de um mero recurso 

econômico. O compartilhamento da água é um imperativo éti-

co e uma expressão da identidade e solidariedade humanas [...].  

Valorar a água, incluindo a promoção da sustentabilidade hí-

drica e da diversidade cultural, o patrimônio, e o conhecimento 

relacionados com a água, é crítico para aprimorar nossa capa-

cidade de adaptação a um mundo sempre mutável. A valoriza-

4.  Devido ao foco do artigo e o espaço limitado disponí-
vel, deixei de abordar uma série de questões importantes, 
que incluem as técnicas de valorização e de política de 
preços, tais como a análise de custo-benefício e outras 
alternativas como as técnicas de valorização baseadas em 
uma multiplicidade de critérios proposta por economis-
tas ecológicos ou a economia hídrica dos economistas 
políticos evolucionários, que são assunto específico de 
uma vasta literatura (BLAMEY; COMMON, 1994; VAN 
DER BERGH; VAN DER STRAATEN, 1994; MERRETT, 
1997; DINAR, 2000; VAN DER ZAAG; SAVENIJE, 2006; 
AGRAWALA; FANKHAUSER, 2008; ARNELL, 2009; entre 
outros). Tampouco discuti algumas das ferramentas 
conceituais mais importantes sendo desenvolvidas para 
a captação da água “oculta” que escapou historicamen-
te – e que, em grande parte, continua escapando – da 
valorização econômica dos usos da água de uma maneira 
completa. Trata-se de conceitos como água “virtual” 
cunhado por Allan (1998; 2002) e elaborações mais 
recentes desta noção com relação ao conceito da “pegada 
hídrica” (CHAPAGAIN; HOEKSTRA, 2004; HOEKSTRA, 
2006; 2007). Também deixei de lado outras ferramentas 
conceituais importantes, como “dívida ecológica” ou 
“trocas ecologicamente desiguais”, colocadas por econo-
mistas ecológicos para lidar com as desigualdades intra 
e intertemporais envolvidas nas trocas entre o hemisfério 
norte desenvolvido e o resto do planeta (e.g. GUHA; 
MARTINEZ-ALIER, 1997; MARTINEZ-ALIER, 2002), que 
incluem desigualdades no uso da água, que continuam 
a ser desconsideradas nos debates dominantes sobre 
políticas da água.
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ção econômica dos recursos hídricos precisa ser reconhecida dentro desse contexto mais 

amplo e mais complexo da valorização da água (UNESCO – WWAP, 2006, p. 403, 405).

No entanto, apesar do reconhecimento formal cada vez maior dos valores multi-

dimensionais da água ilustrados pela afirmativa, pode-se dizer com segurança que o 

entendimento prevalecente do valor da água nas culturas capitalistas ocidentais é base-

ado em três principais pressupostos reducionistas que refletem contradições e tensões 

fundamentais no que se refere ao processo de racionalização. O primeiro pressuposto 

é que a principal ou mesmo única fonte do valor da água é o trabalho humano.5 Em 

outras palavras, apesar das muitas discussões sobre a multidimensionalidade das fun-

ções e valores da água, na prática não há reconhecimento das dimensões pré-sociais 

(especialmente pré-econômicas) do valor da água, o que não ocorre somente no caso 

da água – prevalece também na abordagem do valor da Natureza em geral (sobre esse 

assunto, ver o debate de, entre outros: BENTON, 1989; BURKETT; FOSTER, 2006; 

GIRI, 2004; MARTINEZ-ALIER, 2002; MURPHY, 1997; O’CONNOR, 1998). Uma 

importante consequência desse pressuposto é que, independentemente dos variados 

tipos de fontes ou usos da água, da extração de água renovável de superfície ao bombe-

amento da água subterrânea fóssil (quase não renovável), do uso da água para suprir 

necessidades humanas essenciais em vilas pequenas à irrigação comercial em larga 

escala, a hidrocultura, a produção hidroenergética etc., o valor da água seria sempre 

estimado como uma combinação de capital (compreendido como trabalho passado ou 

morto) e o custo do trabalho. Ou seja, nas abordagens prevalecentes, a água em si é 

gratuita, uma dádiva da Natureza, como na clássica definição de Alfred Marshall: “o 

material e as forças que a Natureza despende gratuitamente para ajudar o homem, em 

terra ou água, em ar, em luz e calor” (MARSHALL, 2009, p. 115).6 Um segundo pres-

suposto é que o volume de água doce utilizável é ilimitado, eterno, que se purifica au-

tomaticamente, ainda que a sua verdadeira disponibilidade seja sujeita a distribuições 

geográficas e temporais irregulares. As crenças profundamente arraigadas subjacentes 

a este pressuposto talvez tenham suas origens na Teogonia de Hesíodo, que registrou 

o antigo mito de Okeanus, um rio de infinitas águas doces circundando o planeta 

(BRYANT, 1986, p. 282). Embora hoje o pressuposto da água doce como um prêmio 

ilimitado seja cada vez mais difícil de se defender em discussões racionais, quanto 

mais à luz da preponderante evidência da redução ou mesmo exaustão das fontes de 

5.  Ainda por falta de espaço, 
não foi possível desenvolver 
neste artigo a discussão da 

teoria do valor, central no 
conceito de mercantilização. 

Sobre este assunto, ver, entre 
outros: CASTREE, 2003; GIRI, 

2004; LAPAVITSAS, 2004.

6.  Todavia, os fundamentos 
que sustentam o pressupos-
to de que a Natureza é uma 

dádiva gratuita para os seres 
humanos estão presentes 

nas principais vertentes do 
legado intelectual ocidental, 

e alguns de seus aspectos 
centrais podem ser rastre-
ados pelo filão da tradição 

grega e judaico-cristã. Uma 
recente crítica dos continu-

ados debates a respeito das 
origens intelectuais desta 
noção da Natureza como 
uma dádiva gratuita para 

os seres humanos pode ser 
encontrada, por exemplo, 
em DUNLAP et al. 2002; 

REDCLIFT; BENTON, 1994.
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água doce limpa no planeta,7 ele se mantém estabelecido nas 

práticas diárias e na cultura da grande maioria dos seres huma-

nos.8 Além disso, um terceiro pressuposto que dominou o pen-

samento e a prática no que se refere à água no Ocidente desde 

a Revolução Industrial é que a água é um “recurso”, refletindo a 

redução das funções e valores multidimensionais da água a ser 

somente um fator de desenvolvimento humano.

Esses pressupostos estão subjacentes ao pensamento 

e prática dominantes com relação à água, inclusive quando 

a água desempenha o papel de sumidouro ambiental (por 

exemplo, a água como receptora direta ou indireta de fluxos 

poluentes), meio ou apoio (e.g., para recreação, navegação ou 

pescaria), ou fator de risco (como enchentes, transmissão de 

doenças etc.). O primeiro e o terceiro pressupostos, em boa 

parte, resultam do processo de racionalização pelo qual a va-

lorização da água é motorizada pela dinâmica da produção e 

acumulação capitalistas, deixando de lado ou ultrapassando 

sistemas de valores e racionalidades alternativos. No entanto, 

a displicência e o desperdício vinculados ao segundo pressu-

posto representam uma grande contradição – um elemento 

“irracional” – no processo de racionalização. Por um lado, 

a extração não controlada da água no planeta pode ser con-

siderada uma permanente reapresentação da acumulação 

primitiva, também verificada com relação a outros “recursos 

naturais” (ver, por exemplo, MANSFIELD, 2004), que asse-

gura acesso gratuito ou muito barato, muitas vezes por meio 

do intercâmbio ecológico desigual, a um fator de produção 

tão crucial como a água. Por outro lado, a ilusão da abundân-

cia ilimitada da água, de sua característica autolimpante e da 

eterna disponibilidade se opõe à calculabilidade e à previsibi-

lidade necessárias ao funcionamento da mercantilização ca-

pitalista. No processo, a mercantilização de águas ainda não 

7.  Embora o volume total de águas no planeta per-
maneça o mesmo, a quantidade relativa de água doce 
disponível de qualidade adequada para sustentar a bio-
sfera vem sendo seriamente afetada em muitas regiões 
e a situação está piorando diante da crescente extração, 
poluição e deterioração generalizada das fontes de água 
doce. Conforme descrito no Terceiro Relatório da Água da 
UNESCO, “o padrão e a intensidade da atividade humana 
vêm impactando o papel da água como agente ambien-
tal de primeira ordem quantitativa e qualitativamente. 
Em algumas áreas, a degradação e a poluição de bacias 
hidrográficas e aquíferos associados economicamente 
importantes ultrapassaram os limites e não têm retorno. 
Lidar com um futuro sem sistemas de recursos hídricos 
confiáveis é agora uma perspectiva real em algumas par-
tes do mundo” (UNESCO – WWAP, 2009, p. xxiii).

8.  Um indicador desta característica é o desperdício de 
água causado por infraestrutura ultrapassada ou defei-
tuosa. Um recente relatório da situação dos 27 países da 
União Europeia mostrou que, no uso doméstico e público 
da água, que corresponde a 17% do total de extrações 
de água, seria possível economizar até 50% da água que 
atualmente está sendo desperdiçada devido a tubulações 
com vazamento e outros problemas. Na agricultura, que 
emprega 24% das extrações totais, a economia seria de 15 
a 60%, dependendo das condições regionais e setoriais. 
A indústria usa cerca de 15% do total das extrações e 
estima-se que 15 a 90% dessa água poderiam ser econo-
mizados (DWORAK et al., 2007, p. 6-7).
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mercantilizadas emerge como uma nova fronteira nesse desenvolvimento a longo 

prazo e traz à tona a natureza contraditória da racionalização capitalista.9

O entendimento dominante da Natureza arraigado nesses pressupostos foi habil-

mente captado em recente livro da história do Niágara Falls, um verdadeiro exemplo 

de como as naturezas são socialmente construídas:

Na década de 1890, quando a cachoeira estava sendo aproveitada, uma torrente de artigos 

sobre a energia do Niágara chegou às bancas de revistas [...] promovendo a imagem do 

Niágara como um bônus interminável. O periódico Popular Science Magazine declarou em 

setembro de 1894 que “as pessoas de um modo geral têm a ideia de que a energia pro-

veniente das águas do Niágara é inesgotável, e provavelmente é, em relação ao requerido 

pelas necessidades humanas”. [...] Em 1903, o Harper’s Weekly alardeava que o Niágara se 

revelava, como se esperava, ser “uma fonte ilimitada de energia barata”. (STRAND, 2008, 

p. 163-164, 175)

Não foi talvez surpresa que a área do Niágara Falls tenha se tornado um dos locais 

que deram vazão a movimentos de justiça ambiental. Surgidos na década de 1970, 

esses movimentos, protestando contra o impacto da poluição sobre a saúde prove-

niente de atividades industriais atraídas pela promessa de energia hidráulica barata 

e ilimitada, significativamente contribuíram para a reavaliação radical das políticas 

ambientais em todo o mundo (GIBBS, 2002; LIVESEY, 2003). Evidentemente, com 

o tempo, a significância do Niágara 

Falls foi diminuída por outras in-

fraestruturas hidráulicas gigantescas, 

como a  Hidrelétrica de Itaipu na 

fronteira do Brasil com o Paraguai, 

considerada uma das “Sete Maravilhas 

do Mundo Moderno” pela American As-

sociation of Civil Engineering na década 

de 1990 (ASCE, 2011), ou a Hidre-

létrica de Três Gargantas na China, 

concluída em 2003, hoje a maior do 

mundo. No entanto, foi sugerido, em recente artigo sobre a engenharia hidráulica 

chinesa, que “o combustível da hidrelétrica é ‘essencialmente infinito’”, ou seja, o pres-

suposto da existência de uma fonte inesgotável e ilimitada de água se mantém mais 

9.  No debate a respeito das 
contradições internas do 

processo de racionalização 
capitalista do meio ambiente, 

ver, entre outros: MUR-
PHY, 1994; SCHNAIBERG; 

GOULD, 1994.
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forte que nunca (HUANG; YAN, 2009, p. 1653). Assim também as duradouras crenças 

humanas nas propriedades infinitamente autopurificadoras da água podem ser parte 

da explicação de por que uma grande proporção de água de esgoto no planeta ainda é 

descarregada sem tratamento, ou sem o tratamento adequado, no meio ambiente, o 

que não é uma exclusividade de países pobres que não podem se dar ao luxo de possuir 

caras tecnologias de tratamento.10 A esse respeito, há fortes evidências para se discu-

tir que, a despeito do progresso observado nas últimas décadas no desenvolvimento 

de uma compreensão mais sofisticada do “valor” da água, e apesar do crescente re-

conhecimento retórico da complexidade desse valor, os pressupostos profundamente 

arraigados considerados acima continuam sendo os princípios que fundamentam as 

formas predominantes de valorização da água no mundo inteiro. Isto se deve à expan-

são global e à consolidação das formas de gestão e uso de água baseadas nos pressu-

postos da gratuidade, infinidade, capacidade de autopurificação sem limites da água, e 

de que ela é meramente um recurso e um sumidouro para o crescimento econômico. 

Esta abordagem dominante provocou transformações quantitativas e qualitativas sem 

precedentes em nossa relação com a água e com a natureza de forma mais geral nas 

últimas décadas, como pondera John McNeill:

No século XX, a humanidade alterou a hidrosfera como nunca antes. Usamos e desvia-

mos água numa escala nunca testemunhada em tempos idos. [...] As mudanças físicas 

impostas ao ciclo hidrológico tiveram vastas consequências para a vida selvagem, para as 

pessoas e para as sociedades, e, na medida em que coagimos o futuro para nos liberar do 

passado, as consequências se estenderam também para a posteridade. (MCNEILL, 2000, 

p. 190-191)

A crescente conscientização a respeito das reais ou potenciais consequências des-

sas transformações antropogênicas de longo alcance da hidrosfera provocou um de-

bate cada vez mais expressivo a respeito da valorização da água e da própria Natureza 

em termos mais gerais. Embora apelos para a adoção de sistemas mais abrangentes de 

valorização da Natureza já sejam de longa data,11 provavelmente só na década de 1990 

é que os debates sobre a valorização da água passaram por uma transformação quali-

tativamente significativa em termos globais. A reviravolta foi talvez marcada pela De-

claração de Dublin sobre água e desenvolvimento sustentável de 1992 (UNITED NATIONS 

[UN], 1992). Particularmente, o Primeiro Princípio da Declaração de Dublin afirmava 

10.  Por exemplo, cerca de 
80% da água de esgoto ur-
bana mundial, muitas vezes 
incluindo industriais perigo-
sos, são descarregados sem 
qualquer tratamento (UNES-
CO – WWAP, 2009, p. 141). 
Entrevistas com especialistas 
e funcionários da área duran-
te a nossa pesquisa não raro 
advogam que grandes corpos 
aquíferos como rios, lagos 
e mares têm propriedades 
quase ilimitadas de autopu-
rificação, o que justificaria a 
descarga de água de esgoto 
não tratada na natureza. A 
descarga de esgoto no mar 
aberto vem sendo praticada 
até mesmo por países ricos 
até recentemente (e.g. WHI-
LELAW; ANDREWS, 1988), e 
esta prática ainda prevalece 
no mundo inteiro. Um dos 
maiores impactos sobre os 
corpos aquíferos mundiais é 
a eutrofização resultante de 
imensas descargas de efluen-
tes não tratados (e.g. KHAN; 
ANSARI, 2005).

11. Georgescu-Roegen 
sugeriu em seu debate a 
respeito da necessidade de 
se introduzir a consideração 
de fluxos materiais na análise 
da economia que talvez o 
primeiro a propor tal noção 
tenha sido o físico alemão 
em fins do século XIX G. 
Helm (GEORGESCU-ROE-
GEN, 1971, p. 283).
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que “a água doce é um recurso finito e vulnerável, essencial para a manutenção da 

vida, do  desenvolvimento e do ambiente”, ao passo que o Quarto Princípio sustentava 

que “a água tem um valor econômico em seus mais diversos usos, e deveria ser re-

conhecida como um bem econômico” (UN, 1992). No caso do Primeiro Princípio, o 

reconhecimento da finitude e vulnerabilidade da água refletiu a crescente influência 

das questões ecológicas nos círculos de políticas internacionais, que foi propulsiona-

do pelo debate sobre o “desenvolvimento sustentável” desencadeado pela criação da 

Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (WEDC) em 1984 e 

pela subsequente publicação do relatório da comissão intitulado Nosso Futuro Comum 

(WCED, 1987). Quanto ao Quarto Princípio, embora o reconhecimento do valor eco-

nômico da água tenha sido devidamente comemorado por muitos como um passo à 

frente no desenvolvimento de um entendimento mais exaustivo do valor da água, as 

reais aplicações do princípio muitas vezes contribuíram para a exacerbação do redu-

cionismo prevalecente e do pensamento unidimensional. Primeiramente, a renovada 

ênfase na necessidade de se reconhecer o valor econômico da água muitas vezes levou, 

na prática, a uma abordagem reducionista pela qual: a) as funções e valores multidi-

mensionais da água tendem a se transmutar em um equivalente econômico “amigá-

vel” para as políticas públicas dominantes, ou simplesmente são abandonados; e b) 

a complexidade econômica em si tende a ser diluída na prosaica instrumentalidade 

de considerações mercadológicas de curto prazo. Em segundo lugar e intimamente 

relacionados com os pontos anteriores, embora o ilusório pressuposto da abundância 

ilimitada da água tenha sido criticamente exposto no Primeiro Princípio, na prática 

esse pressuposto, não raro, foi substituído pela noção igualmente falaciosa de que a 

mercantilização do governo e da gestão da água não só solucionaria a maioria dos di-

lemas de alocação, como também os intricados problemas colocados pela valorização 

da água em diferentes contextos. É isso que se encontra no cerne dos debates con-

temporâneos sobre “valorização”, “precificação” e “mercantilização” da água (ver, entre 

outros: WHITTINGTON et al., 1990; LEE; JOURAVLEV, 1998; MOSS et al., 2003; 

ADDAMS et al., 2009).

Com relação a isso, podemos ainda ponderar que, apesar das importantes 

iniciativas e de um inegável grau de progresso no debate a respeito da valoriza-

ção da água, a preponderante abordagem reducionista se mantém em boa parte 
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irredutível. Um claro indicador é o fato de que, embora referências à complexidade 

e  multidimensionalidade estejam envolvidas na valorização da água, muito da litera-

tura especializada continua a reproduzir os antigos pressupostos. Por exemplo, con-

sideremos a discussão sobre os princípios e critérios de identificação do “valor total” 

e “custo total” da água desenvolvida por membros do Comitê Assessor da Parceria 

Global da Água (GWP em inglês), um think tank de política pública mundialmente 

influente sediado na Suécia. Os autores estão cientes de que, mesmo levando em con-

sideração todos os “componentes de custos” que eles conseguem identificar nas ativi-

dades de gestão da água, o assim chamado 

“valor total” da água não é propria-

mente representado, que, em si, já 

supera o seu custo total (ROGERS; 

BHATIA; HUBER, 1998, p. 6-14). 

Eles defendem que o “valor total” é a 

soma do “valor econômico” mais o “valor intrín-

seco” da água. Todavia, enquanto eles fornecem indicadores para o “valor econômi-

co”, tais como o “valor para o usuário”, “benefícios líquidos de fluxos de retorno”, 

“benefícios líquidos de usos indiretos” e “ajustes para objetivos sociais”, eles deixam 

a categoria “valor intrínseco” sem explicação (ROGERS; BHATIA; HUBER, 1998, 

p. 13). Assim, os autores falham na identificação de critérios para a avaliação da 

lacuna existente entre o custo total e o valor total, e, na verdade, eles nem mesmo 

conseguem explicar o que seria exatamente o seu conceito de valor da água. Este é 

um exemplo eloquente do reducionismo economicista dominante uma vez que, para 

os autores, o valor econômico da água é quase equivalente ao seu valor total, sendo 

que eles jogam todas as outras dimensões possíveis do valor da água na categoria 

residual do “valor intrínseco”.

Vale notar que, como os autores reconhecem, 

o conceito de valor econômico não atribui qualquer valor a questões como planeja-

mento e gestão responsável de recursos, valores de legado e valores de pura existência. 

Embora sejam questões de difícil avaliação, elas representam conceitos válidos e real-

mente refletem o valor real associado ao uso (ou não uso) da água. (ROGERS; BHATIA; 

HUBER, 1998, p. 14)
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Assim sendo, o reconhecimento dos valores da água fora do processo  econômico 

permanece basicamente retórico. Além disso, em artigo publicado posteriormente 

pelos mesmos autores, os pressupostos subjacentes tornaram-se mais transparen-

tes quando afirmam que “a água é um bem econômico” (ROGERS; SILVA; BATHIA, 

2002). Portanto, a despeito da retórica em contrário, na prática, o entendimento comu-

mente aceito da água como uma dádiva gratuita da natureza e, principalmente como 

um recurso econômico, permanece solidamente arraigado. A esse respeito, um estudo 

mais recente elaborado por um grupo de economistas para o Terceiro Relatório Mun-

dial da Água da UNESCO em 2009 ilustra algo além. Seu trabalho também reconhece 

claramente que questões como “necessidades ecológicas” ou o “valor intrínseco da 

água” precisam ser levadas em consideração, mas, quando eles apresentam sua análise 

de “custos da água”, essas categorias desaparecem e eles se concentram na discussão 

da convencional combinação dos custos trabalhistas e de capital:

Quase todas as atividades relativas à água, sejam elas estruturais (infraestrutura) ou não 

(planejamento, coleta de dados, regulamentação, educação pública etc.), exigem fundos 

para o desenvolvimento, implementação e execução [...] Embora a água seja muitas ve-

zes descrita como “dádiva da natureza”, o controle e gestão da água para as necessidades 

humanas e ecológicas implicam custos financeiros. Esses custos são frequentemente em 

muito ignorados, subestimados ou carecem de recursos suficientes, resultando em negli-

gência e carência de importantes funções e ativos, enquanto os ativos e serviços existentes 

deterioram. [...] Os custos associados a essas funções são custos de capital (investimento) 

ou custos recorrentes anuais, tanto variáveis quanto fixos. Para operar adequadamente, 

o setor hídrico precisa cobrir todos os custos – e não somente aqueles das grandes infra-

estruturas físicas – de forma sustentável. Isso significa assegurar finanças confiáveis e 

previsíveis da arrecadação governamental (impostos), venda de serviços de água ou com-

promissos de auxílio de longo prazo. (CONNOR et al., 2009, p. 56-57)

Os exemplos acima mostram que, apesar do reconhecimento formal do que po-

deria ser chamado de fontes pré-sociais do valor da água, parece que há obstáculos 

intransponíveis para se vencer as prescrições tradicionais. Contudo, a valorização da 

água está subjacente ou mesmo subordinada a um conjunto de processos socioeco-

nômicos e políticos mais amplo que determina como a água é realmente valorizada 

na prática. Nessa perspectiva, a continuada prevalência de formas de valorização fun-

damentadas em pressupostos convencionais referentes à fonte do valor da água refle-
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te a configuração do poder entre sujeitos epistêmicos, interesses materiais, além dos  

valores e fins relativos à água e à natureza de forma mais generalizada, que são diver-

gentes, rivais, e muitas vezes irreconciliáveis. Como sugerido por Funtowicz e Ravetz 

em seu artigo intitulado “Quanto vale o canto dos pássaros?”:

O ameaçado canto dos pássaros representa um novo problema de valorização em que 

as medições não podem fingir ser independentes de metodologia e ética. [...] Uma nova 

linguagem enriquecida que não é dominada pela visão global de um tipo particular de 

interessados (expresso no padrão monetário) viria à tona quando negociadores reconhece-

rem a irredutível complexidade das questões que estão em jogo. Isso implica uma plurali-

dade de perspectivas e valores legítimos, inclusive a do insubstituível canto dos pássaros. 

( FUNTOWICZ; RAVETZ, 1994, p. 198-199)12

A transformação dos mecanismos por meio de quais valores são identificados e 

atribuídos para transcender os sistemas unidimensionais de valorização propostos por 

Funtowicz e Ravetz exige o reconhecimento da existência de uma pluralidade de racio-

nalidades, interesses materiais, perspectivas, significados e conhecimento que não po-

dem desaparecer como por capricho e encanto de truques metodológicos. Por exemplo, 

um ecologista científico pode levantar a discussão de que as estimativas do valor da água 

precisam abandonar o entendimento da água como um recurso econômico ilimitado e 

que considerações tais como limites ecológicos, insustentabilidade, direitos transespe-

cíficos e transtemporais ou questões culturais precisam ser incorporadas ao processo de 

valorização. Segundo o hidrólogo espanhol e ecologista Javier Martínez Gil:

Até que ponto e em que circunstâncias concretas é moralmente admissível mudar essas 

funções do meio natural, dos rios, para transformá-las em um simples recurso? Como são 

estabelecidos os limites? Quem fará a distinção entre [água] como uma mercadoria tem-

porária e o valor permanente que precisa ser preservado? (MARTÍNEZ GIL, 2003, p. 7)13

Por outro lado, especialistas a favor do livre mercado hídrico podem enfatizar con-

siderações como eficácia econômica, custo-benefício, a existência de direitos a proprie-

dade privada da água e a criação de mercados hídricos. Como alguns autores alinhados 

a essa linha de pensamento escreveram em defesa de sua própria interpretação do 

Quarto Princípio da Declaração de Dublin:

Finalmente, na Declaração de Dublin […] a retórica dos encontros internacionais sobre a 

gestão de recursos hídricos reconheceu que a água é essencialmente um bem econômico. 

 12.  Para outras contribui-
ções a este debate de uma 
perspectiva semelhante, ver 
também DALY, 1986; 1990; 
MARTINEZ-ALIER, 2002.

13.  É importante contextuali-
zar a afirmação de Martínez 
Gil: a Espanha é o país com 
o maior número de represas 
por quilômetro quadrado 
e per capita do mundo, e 
ele escreve a partir de um 
contexto de acalorado debate 
político desencadeado por 
planos governamentais de 
construir centenas de novas 
represas e outras infraes-
truturas de grande porte, 
tais como transposições de 
rios. Ver também ARROJO 
AGUDO E MARTÍNEZ GIL, 
1999; FUNDAÇÃO NOVA 
CULTURA DA ÁGUA, 2005.



210 rev. ufmg, belo horizonte, v. 20, n.2, p. 190-221, jul./dez. 2013 

castro, j. e.

a água (ainda) não é uma mercadoria: aportes para o debate sobre a mercantilização da água

[…] Esta não é uma proposta muito nova. Os economistas interessados em gestão de recur-

sos hídricos vêm debatendo há muito a necessidade de reconhecer que a água é um bem 

econômico e não tratá-la como detentora de uma importância única, mas como um bem 

em meio a tantos outros. […] Se a água é um bem econômico, então deveria ser possível 

governar a sua alocação por meio do mercado. (LEE; JOURAVLEV, 1998, p. 7)14

As perspectivas do hidrólogo-ecologista e dos especialistas do mercado livre da água 

ilustram a natureza contraditória dos processos de valorização da água, que ainda pode-

ria ser ilustrada pela incorporação das variadas perspectivas do valor da água fundamen-

tadas não somente nas divisões disciplinares que caracterizam o conhecimento científi-

co, mas ainda na cultura, classe, gênero e outros mecanismos de diferenciação e poder 

social (e.g. AKPABIO, 2011; BALL, 1999; BERRY, 1998; FARUQUI; BISWAS; BINO, 

2001; BOELENS; DÁVILA, 1998; HUE, 2006; HUNDLEY, 1996; GHOSH, 2007; 

GYAWALI; DIXIT, 2001; MATSUI, 2005; MEYER, 1984; MORAES; PERKINS, 2007; 

MOSS et al., 2003; NEIBURG; NICAISE, 2009; PRITCHARD, 2004; TRENTMANN; 

TAYLOR, 2006; SEMENTELLI, 2008; WILLIAMS; FLOREZ, 2002). Portanto, embora 

dinâmica constante dos processos de expansão da mercantilização capitalista continue 

reduzindo a água à função de matéria-prima, fator produtivo, e bem privado que pode 

ser economicamente explorado, persistem as racionalidades alternativas que se expres-

sam por meio de uma complexa gama, não raro incomensurável, de valores sociais, 

funções e interesses materiais que contribuem para a explanação do caráter incompleto 

e fragmentado dos processos de racionalização capitalista concernentes à água. 

Conclusões
A mercantilização capitalista de naturezas é um processo histórico continuado que 

vem engolfando cada vez mais amplas áreas da atividade humana mas que, ao mesmo 

tempo, é incompleta e pontuada por enormes obstáculos, atrasos e muitas vezes até 

entraves significativos, resultantes, especialmente, da resistência de prolongadas lutas 

sociais contra maiores incursões da ordem capitalista. Enquanto teoricamente se pode 

dizer que a abrangente dinâmica de controle e gestão da água é motorizada pelo pro-

cesso de mercantilização, empiricamente só podemos formular o problema por meio 

de perguntas de cunho investigativo, tais como: Até que ponto, onde e como a água 

14.  Uma versão mais radical 
desta posição pode ser 

encontrada, por exemplo, em 
SEGERFELDT, 2005.
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se tornou uma mercadoria? Qual etapa do processo capitalista de mercantilização é 

refletida na produção de água engarrafada? É a mesma etapa refletida na extração da 

água fluvial de superfície ou na exploração comercial de icebergs árticos ou no bombe-

amento de aquíferos subterrâneos fósseis? Como discuti neste artigo, as respostas a 

essas e a muitas outras questões provenientes da análise da incompletude e do caráter 

fragmentário do processo de racionalização capitalista, e, em especial, dos processos 

de valorização e mercantilização, estão longe de serem respostas prontas e diretas. 

De outra perspectiva, embora a maior parte das sociedades humanas tenha per-

mitido vender água, formalmente o acesso à água tem sido amplamente regulado por 

princípios normativos que até hoje dão prioridade ao uso comum ou público mais do 

que ao privado, mesmo quando formas de direitos de propriedade privada relativos à 

água estão em pauta. Além disso, a maior parte das sociedades também formalizou, 

de uma forma ou de outra, o princípio de que a água para usos essenciais – tanto por 

humanos quanto por animais – não pode ser negada a quem quer que seja, mesmo a 

quem não possa pagar pelo acesso.15 Na verdade, pode-se argumentar que as relações 

sociais envolvidas na circulação da água para uso essencial humano na maioria das 

sociedades, mesmo até hoje, tem tomado mais a forma de dádiva, ou de um bem 

comum, social ou público, e não a de uma propriedade privada que pode ser comer-

cializada em mercados.16 Certamente não se pode negar que, em muitos casos, a água 

vem sendo tratada como uma mercadoria, mesmo em seu mais estrito sentido, como 

no caso da água comercializada em garrafas. Além disso, a água é parte integrante 

de qualquer processo de produção e comércio de mercadorias, embora ela seja siste-

maticamente incorporada como uma matéria-prima gratuita ou como um sumidouro 

ambiental, raramente como uma mercadoria de propriedade privada comercializada 

no mercado. A noção de mercados capitalistas de água permanece amplamente como 

uma expressão de desejo e como um projeto político antes, que como um fato empiri-

camente demonstrável. 

Há pouca dúvida ou nenhuma de que a mercantilização da produção é o modo 

dominante no sistema mundial, mas isso não significa que tudo o que é atualmente 

produzido e comercializado por seres humanos assumiu a forma de mercadoria. Nem 

tudo o que é “produzido” e comercializado de uma forma ou de outra corresponde às 

características-chave da forma “mercadoria”, em particular a de se sujeitar ao regime 

15.  Naturalmente, não 
houve congruência entre 
os princípios formais e 
a real universalização do 
acesso à água, que continua 
sendo uma das formas mais 
extremas de desigualdade 
e injustiça social no mundo 
inteiro. Faço referência a esse 
tópico em especial em outro 
trabalho (CASTRO, 2008, p. 
2009).

16.  Este princípio foi 
recentemente sancionado 
pela primeira vez, após 
longos e amargos debates, 
pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas que declarou 
que “água potável limpa e 
segura e saneamento são um 
direito humano essencial à 
completa fruição da vida, en-
tre outros direitos humanos” 
(UN, 2010). Vale mencionar 
que 41 países se abstiveram 
de votar, sendo que a maioria 
destes havia se oposto 
abertamente à proposta de 
declaração da água como 
um direito humano durante 
muitos anos de debate. Ver: 
AMNESTY INTERNATIO-
NAL, 2003.
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de direitos de propriedade privada e de ser objeto de troca mercantil em mercados 

genuinamente capitalistas. O caso da água é um notável exemplo. 

Não é surpresa que os promotores contemporâneos do capitalismo especulativo 

tendam a expressar claramente o fato de que a maior parte da água no planeta perma-

nece não mercantilizada. Para eles, a hidrosfera, especialmente seu componente de 

água doce, configura um novo horizonte para o desenvolvimento capitalista: eles ar-

gumentam que a água está evoluindo para se tornar a “próxima commodity” (DUGAN; 

FISHER, 2006; GEMAN; KANYINDA, 2007; HUDSON, 2007; ROYAL BANK OF 

SCOTLAND, 2008). E eles estão falando sério.
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